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Nosso ponto de partida
Um trabalho amplo e sistemático no campo da ciência social sobre os desas-

tres começou no início da década de 1950. Assim, temos agora meio século de 
estudos nessa área. Muito já se conhece sobre isso. Tudo o que sabemos agora 
pode ser constatado através de algumas publicações recentes, especialmente a 
série de livros que resultou da Segunda Avaliação de Pesquisa dos Riscos Natu-
rais, realizada pela Universidade do Colorado (por exemplo, Burby 1998; Mi-
leti 1999; Tierney, Lindell e Perry 2001), bem como outras publicações nessa 
vertente (por exemplo, DYNES e TIERNEY, 1994; HEWITT, 1997; TURNER 
e PIDGEON, 1997; QUARANTELLI, 1998; GODSCHALK et al.,1999; ALE-
XANDER, 2000; WAUGH, 2000; CUTTER, 2001; HOFFMAN e OLIVER-
-SMITH, 2002; ROSENTHAL, BOIN e COMFORT, 2001; ALEXANDER, 
2002; NIGG e MILETI, 2002; STALLINGS, 2002; BOIN, 2003; PERRY e LIN-
DELL, 2003; LINDELL e PERRY, 2004)). Estão presentes nessas publicações 
temas e questões que não foram discutidos nas décadas de 1950 e 1960, nem 
mesmo eram previstos em nenhuma agenda para o futuro. Por quaisquer cri-
térios, podemos dizer que o campo de estudos dos desastres tem tido bastante 
progresso (uma interessante avaliação desse autoprogresso se encontra em uma 
comparação feita por Allen Barton de sua publicação de 1963 com outra de 
2003, parcialmente apresentada em seu capítulo neste volume). 

Mas, em nossa opinião, à medida que avançamos no século 21, faz-se necessá-
rio repensarmos sobre essa área, se os estudiosos desejam continuar a desenvol-
ver novos conhecimentos e entendimentos dos fenômenos relacionados com os 
desastres. Em um trabalho pioneiro, qualquer observação de pesquisa contribui 
para o campo, progressivamente preenchendo o grande vácuo que existe quando 
algo não foi previamente estudado. Não é surpreendente dizer que muitas destas 
descobertas iniciais tendem a ser críticas de crenças populares antigas (por exem-
plo, que o pânico de voar ou os saques constituem característica importante dos 
desastres). Contudo, eventualmente, tal acúmulo de conhecimento ao se estabe-
lecer generalizações empíricas não consegue alcançar um progresso significativo. 
O trabalho deve ir além de uma mera crítica. É mais importante ainda dizer 
que, passado o estágio inicial, o progresso de uma área acontece pela criação de 
novas teorias, modelos, esquemas explicativos e/ou hipóteses principais sobre 
(e que vão além de) generalizações empíricas de natureza descritiva. O início 
do amadurecimento de um campo é marcado pelo desenvolvimento de quadros 
analíticos ou (o que já citamos como) teorias, modelos, esquemas e hipóteses. Já 
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existe um pouco disso tudo, e alguns estudiosos da área já avançaram lançando 
ideias relevantes sobre estas questões, incluindo o que foi exposto por Barton, 
Dombrowsky e Perry em capítulos neste volume. Porém, considerando todo o 
campo de pesquisa, esse trabalho mal começou.

Para seguir tal caminho, é necessário abordar velhas questões que ainda não 
foram adequadamente resolvidas ou formular novas questões ainda não explo-
radas. Como já dito por nós e por outros autores, grandes avanços científicos 
exigem reavaliações fundamentais acerca de como proceder e não simplesmente 
acerca de como realizar estudos mais tradicionais. Se há um relevante aumento 
na gama de conhecimentos na área com base nos estudos, devemos pensar no que 
poderíamos fazer de diferente, considerando o que os pesquisadores dessa área 
já fizeram ou estão fazendo atualmente. Novos conhecimentos exigem questões 
novas ou pelo menos diferentes daquelas abordadas até agora. 

Este artigo apresenta 20 questões ou problemas que, se tratados adequada-
mente, podem promover o avanço intelectual que mencionamos anteriormen-
te. De forma alguma estamos avançando em direção a uma agenda de trabalho 
completamente nova para os próximos 50 anos. Todavia, nós formulamos per-
guntas e indicamos questões que, se forem abordadas, forçariam os estudos 
sobre desastres a serem diferentes em grande parte considerando a maneira 
com que são atualmente conduzidos.  

Para fins de apresentação, formulamos perguntas separadas sobre as ques-
tões teóricas, metodológicas e de pesquisa empírica, bem como o que seria 
necessário profissionalmente para implementar o que poderia ser feito (ou no 
caso da última ideia, estabelecer uma melhor estrutura ou organização profis-
sional do que aquela que hoje existe). Como já observado, já se notaram alguns 
avanços em algumas dessas questões. Nem todos os alunos que se interessam 
em desastres estão “presos” no século passado. Entretanto, nossa posição é a de 
que os avanços nessas quatro dimensões são necessários para que a primeira 
metade do século 21 alcance os resultados e os produtos observados nos pri-
meiros 50 anos de trabalho pioneiro. 

Nosso público-alvo
Nós não estamos escrevendo para todas as pessoas. Este artigo não é direcio-

nado a qualquer um interessado na área dos desastres. Nosso público-alvo é prin-
cipalmente os estudiosos da área. Como temos publicado extensivamente, os ob-
jetivos e procedimentos dos pesquisadores e dos profissionais especializados são 
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distintamente diferentes (QUARANTELLI, 1993b). Na verdade, dificuldades na 
compreensão desse ponto estão levando à subversão de alguns trabalhos de base 
nessa área. Isso não significa que as perguntas aplicadas têm menor importância, 
de forma alguma. Todavia, o fato de formular e responder tais questionamentos 
leva a um progresso pouco significativo no que diz respeito ao entendimento 
do fenômeno “desastre”. Em nosso ver, preocupações práticas nunca foram os 
“motores principais” nos avanços científicos em nenhuma área. Mas há opiniões 
diversas sobre isso (ver ROSSI, 1980). Boas observações também podem vir dos 
funcionários que exercem posição de controle nas organizações (por exemplo, 
ver os apêndices em ROBERTS, 1994). Contudo, em nossa opinião, apesar de 
algumas exceções, profissionais especializados raramente formulam perguntas 
básicas ou produzem algum trabalho de valor científico. Então, por que os es-
tudos sobre desastres devem ser diferentes? Uma boa engenharia social faz-se 
necessária, mas não devemos confundir isso com ciência social. 

No discurso presidencial amplamente ignorado (QUARANTELLI, 1987) no 
Comitê Internacional de Pesquisa sobre Desastres no Congresso Internacional 
de Sociologia em 1986, nós parafraseamos Benjamin Franklin, o qual disse que 
precisávamos de mais astrônomos - ou para mudar a metáfora - estudantes de 
ciências sociais para estudar o céu, as estrelas, as galáxias e os universos dos desas-
tres, e não mais carpinteiros para ajudar a construir melhores barcos salva-vidas 
para as inundações, edifícios mais resistentes a terremotos, ou melhores abrigos 
no caso de acidentes com radiação. Precisamos de mais pesquisadores na área dos 
desastres para progredir e vislumbrar novas possibilidades, e não subestimar o 
trabalho. Precisamos de mais teoria e pensamento abstrato e menos rodeios em 
torno de questões práticas e detalhes concretos. O cerne de qualquer atividade 
científica é o conhecimento básico e a curiosidade dirigida, sem preocupação 
com resultados imediatos ou produtos finais. (No entanto, Britton, em capítulo 
anterior neste livro, estuda um caso no qual o produto final tem a sua relevância). 

Nosso convite para novas ideias se aplica a todas as ciências sociais. Contudo, 
fomos “treinados” como sociólogos e usamos as lentes da sociologia para enxer-
gar o mundo. Isso se reflete em nossas observações. Este é um artigo sociológico 
direcionado a sociólogos para investigação sociológica. Em nossa opinião, a po-
sição de Durkheimian é a “razão de ser” para a sociologia. Isto é, pretendemos 
identificar e explicar fatos sociais por meio de outros fatos sociais. Nossa visão é 
que pelo menos os sociólogos que trabalham na área dos desastres devem assumir 
de forma bastante séria esse princípio disciplinar. Afinal, devemos mostrar a luz, 
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o caminho, e não repetir a desculpa daqueles que vivem nas trevas intelectuais. 
Faremos melhores estudos sobre desastres sendo melhores sociólogos. 

Assumir essa posição não representa nem uma instância nem um argumento 
para o imperialismo sociológico em trabalhos científicos sobre os desastres. Espe-
ramos ver e gostaríamos de receber outros estudiosos da antropologia, geografia, 
economia, ciência política e psicologia, para que pudessem trazer suas próprias 
perspectivas disciplinares para dar suporte às questões que discutimos. Na verda-
de, seria interessante poder observar as semelhanças e diferenças que represen-
tantes de outras disciplinas estabeleceriam para a agenda de trabalho relativa a 
desastres para o século 21. Cutter, no segundo capítulo deste volume, sugere que 
seria válido seguir tal caminho. 

A partir da nossa perspectiva, estamos argumentando que os sociólogos da 
área dos desastres deveriam fazer mais (e melhor) trabalho sociológico do que 
já fizeram até agora. Infelizmente, muito do que os sociólogos (incluindo nós) 
fazem na área dos desastres não é sociologia - na verdade, algumas vezes é muito 
difícil identificar o trabalho em termos disciplinares, já que, pelo menos expli-
citamente, carece de suposições, modelos, teorias, hipóteses, conceitos, inter-
-relação com a literatura de “não-desastre”, etc, que é o corpus da sociologia atual 
ou de qualquer outra ciência social. Alguns desses trabalhos de qualidade são da 
área do jornalismo, alguns são de história social, outros são inventários descriti-
vos - todos são esforços válidos, muitos deles necessários. Mas esse trabalho não é 
da área da sociologia, nem em termos de intenção, execução ou resultados finais, 
apesar de usarmos o termo “sociologia” de forma muito ampla como mostramos 
em exemplos anteriores. Dessa maneira, se levarmos a sério a sociologia como 
uma empreitada científica, isso deve incomodar você se você for um sociólogo 
(como parece incomodar Dombrowsky em seu artigo neste volume). 

Quase todas as 20 questões e problemas que nós discutimos desafiam muitas 
das crenças da atualidade, bem como as formas tradicionais de se exercer trabalho 
sobre desastres. Em alguns casos, nós indicamos explicitamente o nosso ponto 
de vista ou posição sobre a questão discutida; em suma, nós, algumas vezes, de-
fendemos uma determinada posição ao tomarmos decisões. Não devemos men-
cionar o fato de que por vezes o que defendemos pode ser controverso. Talvez 
isso possa parecer uma provocação deliberada. Nossa apresentação é basicamente 
uma exposição de uma questão em particular, sem nenhuma indicação da nossa 
opinião acerca de como esse ponto deve ser tratado no futuro. Entretanto, se uma 
resposta for proposta ou não, em todos os casos, a esperança é que alguma coisa 
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proveitosa esteja sendo apresentada para uma consideração consciente por parte 
dos estudiosos em desastre. 

Questões teóricas
Conforme mencionado no início deste capítulo, as questões teóricas foram 

abordadas por todos os autores neste livro. Algumas das perguntas abaixo foram 
abordadas em algum momento por esses autores. Mas a maioria dessas perguntas 
não foi lembrada, e de fato existem problemas com algumas das respostas ou 
ideias apresentadas. Acerca dessas questões teóricas, discutimos cinco pontos os 
quais, para fins de explanação, são apresentados sob a forma de perguntas. 

São eles: 1. Até que ponto faz-se necessário clareza conceitual para a definição 
do conceito de desastre? 2. Se os desastres são vistos como fenômenos inerente-
mente sociais, quais são as implicações ao se assumir tal posição? 3. Quais são as 
vantagens de se desfazer uma ligação de longa data existente entre o conceito de 
desastre e o conceito de risco? 4. Até que ponto o contexto social maior deve ser 
levado em conta ao abordarmos os desastres? 5. Que modelos teóricos e quadros 
de referência ainda não empregados parecem ser particularmente apropriados 
para a pesquisa acerca dos desastres? 

Até que ponto clareza conceitual é importante?
Não há muita clareza conceitual na área dos desastres (ver QUARANTELLI 

1998; KELLY 2000). Como alguns já sabem, há algum tempo defendemos que a 
menos que haja uma melhor compreensão conceitual sobre os “desastres”, vamos 
continuar a ter problemas sérios em nossa coleta de dados e análise. Assim, por 
exemplo, grande parte dos desacordos sobre os efeitos dos desastres na saúde 
mental (ver GOODE 2003 e LEE 2003) decorre de diferentes concepções de 
“desastres”. Isso não tem muito a ver com os resultados empíricos. Portanto, 
quanto mais houver inclusão de tipos conflitivos de situações de crise em uma 
análise - tais como guerra e terrorismo -, quanto mais heterogêneas as situações 
sociais a serem analisadas, maior a probabilidade de encontramos consequências 
negativas. Quanto maior e mais diferenciada for a rede social utilizada - e um 
conceito muitas vezes representa uma teia de palavras -, maior a certeza de que 
encontraremos mais aspectos não-positivos. Dizemos isso para destacar o ponto 
de que as questões conceituais e de definição não são questões secundárias, mas 
estão no cerne do que buscamos em nossos estudos. Vamos citar o que Robert 
Merton, há muito tempo, escreveu:
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 conceitos constituem as definições (ou prescrições) daquilo que deve ser obser-
vado; são as variáveis entre as quais as relações empíricas devem ser buscadas...
esta é... uma função da explanação conceitual para tornar explícito o caráter dos 
dados abarcados em um dado conceito... nossa linguagem conceitual tende a cor-
rigir nossas percepções e, em seguida, nosso pensamento e comportamento.

 
Na sequência, o autor observa que: 

O conceito define a situação, e o pesquisador responde segundo tal... a explana-
ção conceitual... deixa claro exatamente o que o pesquisador está fazendo quando 
ele lida com dados conceitualizados. Ele formula consequências diferentes para 
a pesquisa empírica à medida que seu aparato conceitual muda (1945: 465-467). 

Assim como Pittman, outro sociólogo escreveu: “conceitos são categorias 
que nos ajudam a estabelecer as origens e os limites da atividade. Na melhor 
das hipóteses, eles podem espelhar apenas parte da realidade. Eles têm o poder 
de abstração, de portar em seu bojo seleções representativas dos fenômenos, 
ajudam também a organizar o enquadre de referência e representam descrições” 
(1960:34). Os conceitos utilizados são especialmente importantes para viabi-
lizar novos entendimentos científicos. Da mesma forma, Huff escreveu há três 
décadas: “a história da ciência natural... repetidamente mostra o papel central 
exercido pela elaboração do conceito. Ele prossegue afirmando: “Sob essa pers-
pectiva, inovações teóricas estão em grande parte enredadas às postulações ou 
conjecturas de novos relacionamentos entre o “fato velho” e as “novas entidades”. 
Ou ainda: “dito de outra maneira, a inovação é o resultado da descoberta de 
novas formas de se organizar conceitualmente os fenômenos, previamente co-
nhecidos, porém intrigantes e inexplicáveis” (1973: 261). Muito já foi dito aqui. 
Por exemplo, as definições e os conceitos não são questões de determinação em-
pírica. Ambos os termos têm que ser identificados de forma independente, sem 
levar em conta quaisquer condições vistas como possíveis de gerar quaisquer 
fenômenos. Da mesma forma, devem-se separar os efeitos ou as consequências 
de tudo o que a definição ou o conceito possa abranger, do contrário, o resultado 
será verdadeiro por definição ou conceito. Assim, em um volume sobre crianças 
e desastres, muitas das formulações são de tal ordem que os desastres somente 
podem existir se houver efeitos negativos difundidos. Isto é assim por definição 
(ver SAYLOR 1993). Conceitualmente, é preciso se manter independente acer-
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ca das condições para “alguma coisa” a partir das características “dessa coisa”, a 
partir das consequências de tais características. Esses três aspectos muitas vezes 
se confundem em várias pesquisas atuais sobre desastres, e frequentemente não 
são reconhecidos pelos pesquisadores envolvidos. No entanto, de todas as ques-
tões conceituais possíveis, vamos destacar três. 

Em primeiro lugar, em nossa visão profissional, muitas vezes, estamos tentan-
do usar apenas um conceito, isto é, um único rótulo para desastre, capaz de en-
globar tudo. Por exemplo, temos sugerido em outras fontes adotar os conceitos 
de “desastres” e “catástrofes” como dois conceitos diferentes, embora envolves-
sem fenômenos relacionados, já que existem diferenças comportamentais tanto 
qualitativas quanto quantitativas nas referências dos dois termos. Encontramos, 
pelo menos, quatro dimensões diferentes. Vamos ilustrar isso. Em uma catástro-
fe, a maioria (ou toda) da comunidade residencial é afetada, impossibilitando, 
assim, que os desabrigados busquem refúgio na casa de amigos e parentes, os 
quais se encontram em situação semelhante. Da mesma forma, a maioria das 
instalações e bases operacionais das organizações de emergência está debilitada. 
Além disso, as autoridades locais encontram-se impossibilitadas de exercerem 
suas habituais funções e cargos, não somente no período da crise, mas também 
no período de recuperação. Finalmente, a maioria das funções cotidianas da co-
munidade foi interrompida, de maneira brusca e simultânea. Nos desastres, esses 
quatro elementos não aparecem claramente. Nos Estados Unidos, foi a presença 
dessas características que distinguiu o que ocorreu com o furacão Andrew de ou-
tros eventos com furacões, e, no Japão, o que distinguiu o Grande Terremoto de 
Hanshin (popularmente chamado de terremoto de Kobe) da maioria dos outros 
terremotos neste país. Os dois últimos citados podem ser caracterizados como 
catástrofes; já os outros, seriam desastres. 

Se a nossa visão está correta, devemos parar de tentar estabelecer um 
único rótulo para fenômenos relativamente heterogêneos. Isso iria melhorar 
não só a nossa compreensão teórica dos fenômenos dos desastres, mas iria 
também promover conhecimento de grande valia visando questões de plane-
jamento e gestão. Como um exemplo prático, se a vítima não pode ir para a 
casa de amigos ou parentes em uma catástrofe, como costuma acontecer em 
desastres, existem diferentes implicações operacionais para os gestores de 
crise ou emergência. Em um nível mais teórico, Barton, em seu capítulo nes-
te volume, claramente diferencia numerosos subtipos de seu conceito mais 
genérico, situações coletivas de estresse. 
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Em segundo lugar, devemos questionar por que nós, pesquisadores da área, 
muitas vezes conceitualizamos desastres como eventos de foco principal, tanto 
em termos de tempo e de espaço (em termos cronológicos e geográficos). Bar-
ton, em seu capítulo, representa uma exceção. Mesmo Jigyasu, que, eventual-
mente, propõe uma visão filosófica de tempo e de espaço, inicia seu capítulo com 
noções de tempo cronológico e espaço geográfico. Muitos dos autores de outros 
capítulos, assim como a maioria dos estudiosos em desastres, implicitamente to-
mam ou assumem um ponto de vista tradicional. 

Mas uma perspectiva diferente pode ser adotada. Nós concordamos que al-
guns de nós temos dúvidas ao pensar em fome ou seca como desastres. No entan-
to, uma vez que estes acontecimentos não ocorrem na forma tradicional em so-
ciedades desenvolvidas, muitos de nós podemos ignorá-los nas reflexões teóricas, 
de forma justificada até certo ponto porque estes fenômenos não são focalizados 
pelos pesquisadores. Contudo, não é por acaso que, nas reuniões do Congresso 
Mundial de Sociologia, há sempre um grupo formal, chamado Grupo de trabalho 
sobre Fome e Sociedade, o qual é independente do Comitê de Pesquisa Interna-
cional sobre Desastres (e quase não há interseção de qualquer natureza entre os 
dois grupos de pesquisadores envolvidos; por exemplo, temos a impressão de que 
somos a única pessoa que é membro de ambos os grupos!). Talvez a separação dos 
dois grupos tenha a ver com o fato de que aqueles que investigam a questão da 
“fome” sejam provenientes de países em desenvolvimento, os quais têm que lidar 
com esse fenômeno. Mas, claramente, os dois grupos de estudiosos sobre desas-
tres estão usando quadros referencias diferentes sobre tempo/espaço. 

No entanto, a base dos países em desenvolvimento não explica por que não 
estamos estudando a epidemia de AIDS. Nenhum, a nosso ver, explorou essa 
área, embora exista um estudioso que pretende fazer uma alusão à Peste Negra 
como um “desastre” histórico bastante conhecido (um acontecimento que se 
disseminou por todo o continente e que durou décadas). Isto suscita a ques-
tão acerca de qual é a justificativa teórica para a exclusão da AIDS. De forma 
mais certa, sabemos que há sempre um perigo na nossa área de rotular todos 
os acontecimentos negativos sociais e coletivos como “desastres”, um rótulo 
que amplia o conceito para algo quase inútil e sem sentido. Pessoalmente, nós 
tendemos a excluir do conceito de “desastre” todo tipo de evento muito difuso, 
incluindo as tradicionais secas e fomes, além de certos tipos de epidemias. Nós 
faríamos isso porque na nossa opinião é melhor pensar no conceito de desastre 
como uma ocasião que envolve uma crise ou emergência imediatas. Adotando 
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esse tipo de pensamento em algumas de nossas publicações, também tentamos 
distinguir problemas ecológicos de desastres (QUARANTELLI, 1995b). 

Todavia, deixando de lado esta distinção, acreditamos que ainda há muitas 
dúvidas acerca da maneira com que lidamos com situações difusas como 

as que já foram mencionadas. Isso nos leva a fenômenos que ignoramos inte-
lectualmente como a fome. E de fato nós ignoramos tais fenômenos. A literatura 
existente sobre fome ou seca, utilizada ou citada por certos pesquisadores de 
desastres, é insuficiente. Na verdade, seria difícil usar essa literatura, porque al-
guns resultados de pesquisas sobre fome/seca são incompatíveis com uma série 
de generalizações empíricas da área dos “desastres” que presumidamente se aplica 
a tais ocasiões. Em parte, isso acontece porque, como vimos, a “fome” pode ser 
classificada como um “problema social” (ilustrado na discussão de McCann, 1987, 
sobre a vulnerabilidade da questão da fome do nordeste da Etiópia, que tem um 
dos sistemas agrícolas tradicionais mais eficientes da África) de forma a estabele-
cer a distinção daquilo que preferimos chamar de “desastres”. De qualquer forma, 
trabalhos mais sistemáticos precisam estar incluídos nessa questão de inclusão ou 
exclusão de acontecimentos difusos da categoria de desastre. 

Terceiro, e último, há a eterna questão ou problema de se incluir as situações 
de conflito como “desastres” (ver STALLINGS, 1988). Essa questão tem sido ain-
da mais abordada por conta do acontecimento de 11/09. O que aconteceu no 
World Trade Center, como resultado do ataque terrorista, pode se conceitualiza-
do como um “desastre”? (FISCHER, 2003). Sem levar em conta essa questão de 
forma séria, obviamente não se chega àquilo que de fato é central em um desas-
tre. O mesmo acontece com o atentado da cidade de Oklahoma. Temos aqui uma 
questão muito complicada. Certamente, muitos estudiosos, incluindo Cutter, em 
suas observações neste volume, parecem acreditar que o 11/09 foi um aconte-
cimento de referência histórica, com grandes consequências para a maneira com 
que os pesquisadores enxergam as crises, as catástrofes, etc. Alexander, em seu 
capítulo, também faz alusão à importância do ataque ao World Trade Center na 
maneira com que afeta o nosso olhar sobre os desastres. 

Há cerca de uma década, publicamos um artigo de revisão que estabelecia 
uma comparação entre o comportamento em desastres naturais / tecnológicos 
e o comportamento em motins e manifestações civis violentas nos Estados Uni-
dos (QUARANTELLI, 1993a). Nós comparamos o comportamento nos níveis 
individual, organizacional e comunitário nos estágios de pré-impacto, impacto e 
pós-impacto, de ambos os tipos de ocasiões. De forma geral, nossa conclusão foi 
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que, enquanto havia algumas semelhanças de comportamento (especialmente no 
nível organizacional), houve muitas outras diferenças; algumas de natureza bem 
marcada. Por exemplo, notamos que, quando ocorrem desastres, os indivíduos 
reagiram de forma ativa e pró-social; há muito mais variabilidade nos motins com 
comportamento antissocial frequentemente aparente.  Além disso, enquanto a 
experiência de um desastre pode ser dita como memorável, e há diferentes tipos 
de efeitos, parece não haver muitas consequências comportamentais de longa 
duração entre os sobreviventes; já os motins parecem deixar mais consequências. 
Similarmente, há de alguma forma mais probabilidade de haver mudanças orga-
nizacionais após os motins do que após os desastres. No nível da comunidade, 
desastres envolvem significativo comportamento de convergência de pessoas e 
grupos; o que é muito menos verdadeiro no caso dos motins. Embora existam 
resultados seletivos e mudanças nas comunidades afetadas pela crise, o impacto é 
menor em desastres típicos do que em motins. 

Assim, o nosso resumo comparativo de uma série de dados empíricos dá su-
porte ao ato de conceituar pelo menos as situações de conflito mais importante de 
forma diferente do que os desastres. No entanto, nós não pensamos essa questão 
como um assunto de determinação empírica. A análise que realizamos, em parte, 
encontrou diferenças na maneira com que definimos e diferenciamos desastres e 
motins. Em nosso ponto de vista, uma posição de alguma natureza sobre a questão 
da exclusão teórica e inclusão de situações de conflito é melhor baseada em um 
conjunto de imagens que uma pessoa tem sobre quais processos sustentam os sis-
temas sociais. Obviamente em sociologia e de uma forma simplificada, podemos 
dizer que existe um ponto de vista funcional sob o qual valores partilhados e nor-
mas representam o ponto de união desses sistemas, e depois há o ponto de vista 
marxista que sustenta que o conflito é o que une um sistema social. Profissional-
mente, estaríamos dispostos a assumir uma terceira posição tomando emprestado 
o modelo “lata de lixo” das organizações. Tal modelo defende que as organizações 
(e, em nossa opinião, as sociedades), em vez de terem valores e objetivos claros e 
consistentes, operam por meio de uma variedade de escolhas inconsistentes e mal 
definidas. Diferentes entidades sociais, em diferentes níveis sociais, têm visões di-
ferentes e incompatíveis em momentos diferentes; as preferências podem não ser 
conhecidas até que as decisões estejam tomadas. Além disso, diferentes partes do 
sistema não têm conhecimento do trabalho do outro; o que aconteceu no passado 
e por que aconteceu não está definido, e as conexões entre as ações e as consequ-
ências de tais ações são obscuras (veja MARCH e OLSON,1986). 
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Nosso ponto central aqui é que é possível chegar a conclusões drastica-
mente diferentes sobre se as ocasiões de consenso e as situações de conflito 
devem ser tratadas dentro da mesma categoria de definição ou de conceito. 
Muito depende dos pressupostos mais básicos dos estudiosos sobre quais 
processos servem para integrar os sistemas sociais na comunidade e nos ní-
veis organizacionais. Uma vez que esta questão não está resolvida na socio-
logia nem nas ciências políticas em geral, provavelmente ela também não 
encontra resposta na área dos estudos de desastres. No entanto, devemos 
estar conscientes dos nossos pressupostos básicos e sermos coerentes com 
nossa abordagem. Por exemplo, nós nos perguntamos por que os estudiosos 
de desastres que incluem situações de conflito como parte integrante dessa 
área, em sua maioria, não estudam manifestações civis violentas, ou por que 
não utilizam a substancial literatura teórica e empírica no estudo sociológico 
do comportamento coletivo que lida com multidões e manifestações (por 
exemplo, GOODE 1992; CURTIS e AGUIRRE 1993; MARX e MCADAM 
1994; MELUCCI 1996, RESHAUR 1998; TURNER 2000). Obviamente, a 
partir de nossa perspectiva, falando como alguém familiarizado com a lite-
ratura sobre comportamento coletivo, pensamos que esses estudiosos acre-
ditam que muito do que se sabe sobre multidões e motins dificilmente se 
enquadraria com o que já se estudou sobre comportamento em ocasiões de 
desastres naturais e tecnológicos. Por exemplo, existem pelo menos quatro 
grandes diferenças de comportamento entre os saques que ocorrem em caso 
de desastres e motins. (Em outras fontes, observamos também comparações 
de comportamento na prestação de serviços de emergência médica em de-
sastres e motins; ver QUARANTELLI, 1993a). 

Seria difícil negar que existe uma substancial falta de consenso entre os es-
tudiosos sobre o conceito de desastre. Claramente há grandes diferenças sobre 
a forma de pensar sobre desastres entre todos os autores dos capítulos neste 
volume. Por exemplo, neste volume, Stallings, adotando uma orientação posi-
tivista tradicional, e Jigyasu, com uma abordagem quase mística - pelo menos a 
partir da perspectiva cultural ocidental - parecem abordar o assunto de manei-
ras bem diferentes. No entanto, existem algumas ideias centrais sobre a refe-
rência do termo que parecem ser compartilhadas em um nível implícito. Nós, 
portanto, enfatizamos a discussão acerca das razões que expliquem por que as 
implicações de tomar o conceito de catástrofe como tendo uma natureza social 
básica nem sempre são consideradas nas concepções e nos comportamentos. 
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Implicação da visão dos desastres como fenômenos sociais
De uma certa forma, podemos dizer que o paradigma básico implícito na área 

dos desastres é aceitável (embora não incontestável). O paradigma atual envolve 
uma série de noções inter-relacionadas, mas duas das noções mais fundamentais 
são as seguintes: (1) os desastres são fenômenos sociais inerentemente, e (2) a 
origem dos desastres se encontra na estrutura social ou no sistema social. 

Entretanto, enquanto a maioria dos estudiosos, em geral, aceita essas no-
ções, nós nem sempre as levamos a sério como deveríamos. Por exemplo, se 
nós levássemos a sério a primeira noção, veríamos todos os processos associa-
dos a ocasiões de desastres como também inerentemente sociais. Assim, ao in-
vés de falar sobre o tempo cronológico e o espaço geográfico (como menciona-
do em nossa discussão anterior), devemos utilizar os conceitos de tempo social 
e espaço social tendo em vista os aspectos temporais e espaciais dos desastres. 
Sugerimos que a nossa compreensão, por exemplo, da reação ao comporta-
mento de proteção frente às situações de alerta e emergência, bem como as 
situações de busca e salvamento, seria consideravelmente maior se nós enqua-
drássemos esses casos no âmbito do tempo social e espaço social. Quem estiver 
interessado em tais noções, pode consultar as ideias desenvolvidas há mais de 
meio século por Sorokin e Merton, e mais recentemente o trabalho, teórico e 
empírico, realizado por sociólogos e psicólogos sociais sobre o tema (ver ZE-
RUBAVEL 1981; MCGRATH e KELLEY, 1986; MCGRATH, 1988; YOUNG 
e SCHULLER 1988; PRONOVOST-GILES 1989; BAKER 1993; FLAHERTY 
1993, ADAM 1995; LEVINE 1997, BLUEDORN 2002; CROW e HEATH 
2002; ZERUBAVEL 2003). Há também uma importante publicação que abor-
da espaços sociais, chamada Espaço e Cultura; Revista Internacional de Espaço 
Social. Também é válido ressaltar que os estudos focalizando espaço e tempo 
sociais estão se difundindo em outras áreas da investigação em ciências sociais 
(por exemplo, uma edição especial de Junho de 2003 da Mobilização - uma re-
vista que traz artigos sobre movimento social e comportamento coletivo - com 
o título de “Edição Especial: Espaço, Lugar e Política Contenciosa). 

Como um exemplo do que poderíamos aprender com essa nova perspectiva, 
podemos citar uma análise sociológica que sugere que a vida e o trabalho notur-
nos têm características também presentes na “vida de fronteira”, isto é, espaço 
social e tempo durante a noite são semelhantes aos que existem em uma comu-
nidade localizada na fronteira, apresentando respectivas manifestações de certos 
tipos de comportamento. Na verdade, a noção de fronteira, que implica um grau 
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de desestruturação e emergência de natureza informal, parece ser uma metáfora 
adequada para ser aplicada no período crítico dos desastres. O ponto central de 
nosso exemplo é que, utilizando os conceitos de tempo social e de espaço social, 
seremos forçados a pensar o fenômeno “desastre” de forma diferente daquela com 
que outros vêm utilizando o tempo cronológico e o espaço geográfico. 

Para citar um exemplo relacionado, Forrest (1993) utilizou a sociologia do 
enquadramento do tempo para investigar como seis comunidades costeiras e in-
terioranas se lembram da data do aniversário do primeiro e do segundo Furacão 
Hugo. Ele relata como os eventos do passado, da época dos desastres, foram re-
construídos para que pudessem ter significado e utilidade no presente. Nossas 
análises sobre o período de recuperação dos desastres seriam mais consistentes 
se compreendêssemos que não é a passagem do tempo cronológico, ou o espaço 
geográfico, que é crucial no processo, e, sim, o tempo social e o espaço social. 

Com relação ao segundo ponto, de que os desastres estão enraizados na estru-
tura social, é necessário notar que o que “realmente” queremos ressaltar é que os 
desastres são consequências da mudança social, já que a estrutura é simplesmente 
uma mudança analiticamente “congelada”, ou seja, recortada por um estudioso 
em determinado ponto no tempo. A noção de desastre como algo inerentemente 
relacionado com a mudança social remonta a um dos primeiros artigos teóricos 
sobre desastres, o artigo de Carr (1932). Esta é uma obra conhecida por vários 
pesquisadores da área, porém, podemos dizer que muitos outros a desconhecem 
(exceto alguns estudiosos europeus sobre desastre, os quais apresentam interesse 
teórico, como DOMBROWSKY, 1995 e GILBERT, 1995). 

Mais importante, é interessante notar que a maioria dos estudiosos de desas-
tres nos países em desenvolvimento, atualmente, quase que automaticamente es-
tabelece a relação entre desastres e o processo de desenvolvimento. A ligação com 
a mudança social nesse contexto é “óbvia”, mas a grande maioria dos estudiosos 
de desastres vem de países desenvolvidos, então isso não é tão óbvio para eles (ao 
invés disso, alguns tentam estabelecer uma ligação entre problemas sociais mais 
“óbvios” em seus sistemas sociais). Se os desastres estão enraizados nos processos 
de mudança social dos países em desenvolvimento, não é razoável supor que eles 
estão ”embutidos” na dinâmica social das sociedades desenvolvidas? Convidamos 
todos os nossos colegas interessados em aspectos teóricos sobre desastres a res-
ponderem a essa pergunta. 

Nosso ponto central é que se partimos do pressuposto teórico de que os de-
sastres estão intrinsecamente enraizados na mudança social, estaremos mais pre-
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parados para explicar, por exemplo, as origens e locais de resistência às medidas 
de mitigação de desastres, por exemplo, em vez de analisar o perfil psicológico 
ou as atitudes dos corretores de imóveis, planificadores urbanos e dos legislado-
res. A dinâmica social e os processos das comunidades e sociedades se encontram 
onde devemos procurar respostas. Infelizmente, os poucos que se aventuraram 
nesse caminho, algumas vezes tenderam a reificar a estrutura social, o que cons-
titui uma abordagem frequente, porém mal conduzida. 

A partir de um nível mais geral e futurista, o nosso sentimento é que, se 
nós esgotarmos o paradigma atual, seremos forçados a efetuar uma proveitosa 
mudança de paradigma. Ainda não está claro para nós as implicações dessa mu-
dança. No entanto, em publicações anteriores, sugerimos o quanto seria válido 
incorporar em nossa visão sobre desastres as noções de genótipo e fenótipo da 
maneira com que são desenvolvidas nas ciências biológicas (QUARANTELLI, 
1987). Ao fazermos tal distinção, evidencia-se que características menos eviden-
tes ou visíveis são muito mais importantes do que as características superficiais. 
Nossa previsão é que o nosso novo paradigma eventual vai abarcar muito mais 
características genotípicas do que as fenotípicas que atualmente utilizamos de 
forma quase que exclusiva. 

Uma forma de seguir nessa direção é dissociar o conceito de desastre do con-
ceito de risco. Um foco no conceito de desastre, na nossa opinião, leva a um foco 
de aspectos mais intangíveis do que o conceito de risco. Essa questão nos leva à 
discussão que se segue. 

Fazendo a dissociação entre desastres e riscos 
Em nossa opinião, deve haver um foco mais explícito sobre os desastres e 

não sobre os riscos, considerando as implicações de se adotar seriamente tal 
orientação. Nossa sugestão pode abarcar uma dúvida acerca de qual das duas 
palavras usar. Mas nossa visão é a questão acerca “do que é um nome”, para-
fraseando Shakespeare, é de fato responsável pela postulação de pressupostos 
importantes sobre o fenômeno a ser rotulado. Nossa posição é que a palavra 
utilizada indica a abordagem estratégica que deve ser usada, o que representa 
um pressuposto crucial e um ponto de partida. A partir de nossa perspectiva, 
o principal foco deve ser os desastres e não os riscos. Não é por acaso que a 
Década das Nações Unidas, depois de ter sido denominada inicialmente por 
“redução de riscos”, foi alterada para “redução de desastres.” Da mesma forma, 
o recém-formado Congresso Diretor, em sua primeira reunião em 2001, inti-
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tulou o encontro de Primeiro Congresso Mundial sobre Redução de Desastres. 
Um foco nos desastres chama a atenção para a natureza social de tais aconteci-
mentos; um foco nos riscos tende a enfatizar os fenômenos físicos e naturais. 
Com raras exceções, pouco pode ser feito sobre esses últimos, muito pode ser 
feito sobre o primeiro. O que tem de ser diminuído, ou pelo menos reduzido, 
são os acontecimentos sociais negativos que são chamados de desastres. 

Um foco sobre os riscos também muitas vezes faz com que os desastres se-
jam vistos como epifenômenos. Essa é uma noção filosófica. Em termos do que 
estamos discutindo, segundo esta ideia, os desastres são secundários a (ou são 
um subproduto de) outros fenômenos mais importantes, em nosso caso, os ris-
cos. Ou, dito de outra forma, segundo consta no dicionário, um desastre é “um 
fenômeno que acontece acompanhado de determinados efeitos, mas que por si 
só não pode ser considerado como causa ou efeito” (FUNK AND WAGNALL’S 
COLLEGE STANDARD DICTIONARY), visto que é originado de um risco. 
Em nossa opinião, esta forma de analisar os desastres é inconsistente. 

Na verdade, a visão de que os riscos levam aos desastres é equivocada. 
Para dizer a verdade, o perigo pode às vezes existir. No entanto, o perigo, na 
medida em que ele existe (dificilmente o encontramos em situações de fome, 
nevascas, desastres tecnológicos, explosões de ônibus espacial, ataques terro-
ristas, como o de 11/09) representa um fator, e não necessariamente o mais 
importante. Estudos que mostram, por exemplo, que os terremotos de uma 
mesma magnitude aproximadamente são acompanhados por efeitos sociais 
negativos drasticamente diferentes (como ilustrado pela comparação entre os 
terremotos Armenian e Loma Prieta, sendo que as mortes e destruição cons-
tatadas no Loma Prieta representaram apenas uma pequena fração do que 
ocorreu no Armenian), implicitamente abordam o mesmo ponto. O perigo 
poderia estar presente, mas não foi um dos elementos mais importantes nos 
desastres que ocorreram. 

Este ponto é coerente com a visão dos estudiosos em ciência social que preco-
nizam que todos os desastres são essencialmente o resultado das ações humanas. 
Na verdade, essa visão antecede as demais. Assim, A. C. Bradley, há quase cem 
anos, escreveu: “Nenhum tipo de calamidade que tenha ocorrido com um ho-
mem, descendo das nuvens como um raio, ou explodindo na escuridão, como 
uma peste poderia sozinha fornecer o enredo [desta história]. . . as calamidades. . 
. não acontecem simplesmente, nem são enviadas: elas se originam principalmen-
te de ações, ações dos homens” (1906: 11 in HEWITT, 97: ii). 
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Um desastre não é um acontecimento físico. Como dito anteriormente, trata-
-se de um acontecimento social. Assim, não é apropriado falar de desastres “natu-
rais” como se pudessem existir fora das ações e decisões dos seres humanos e suas 
sociedades (curiosamente esse aspecto é sempre reconhecido no caso de desas-
tres tecnológicos). Por exemplo, inundações, terremotos e outros chamados de 
“agentes naturais” de desastres têm consequências sociais somente por causa das 
atividades desenvolvidas pelas comunidades antes, durante e após o impacto de 
um desastre. Permitir altas concentrações de densidade populacional em planícies 
de inundação, construir estruturas não resistentes ou não reforçadas contra terre-
motos, permitir habitação em encostas vulcânicas, fornecer informação ou sinal 
de alerta inadequados em caso de tsunamis, por exemplo, constituem casos mais 
graves do que o agente do desastre em si, pois causa vítimas, perdas econômicas 
e patrimoniais, tensão psicológica e interrupção de atividades cotidianas que são 
a essência dos desastres. As características das ocasiões de desastre do passado, 
do presente e do futuro se originam a partir de fatores sociais (QUARANTELLI, 
1999c). Essa é a imagem que devemos guardar ao pensarmos sobre o planejamen-
to e gestão de desastres. 

Em certo sentido, a mudança recente na literatura, de um foco principal no 
risco para um foco na vulnerabilidade, é um passo na direção certa (explicitamen-
te defendida por Cutter, em seu capítulo neste livro). Mary Anderson ressalta um 
aspecto importante a seguir, ao discutir a mudança histórica em termos de como 
a compreensão da vulnerabilidade ao desastre mudou e se ampliou. Ela afirma 
que “os primeiros estudos sobre desastres identificaram os riscos naturais como 
a causa da vulnerabilidade” (1995: 43). Tomando outra perspectiva, podemos di-
zer que este foi o período inicial, quando os desastres e os perigos/riscos eram 
tratados como fenômenos mais ou menos equiparados. Para citar um exemplo 
atual, Degg, um geógrafo, diz que “um desastre natural é a vivência real de perdas 
devido à ocorrência de processos naturais, porém de risco” (1992: 199). 

A fase seguinte, de acordo com Anderson, é quando houve um foco nos “cus-
tos como causa. Os economistas avaliam até que ponto a redução da vulnerabi-
lidade é racional” (1995: 44). Isso acontece quando os pesquisadores reconhece-
ram que as perdas não podiam ser vistas simplesmente como sendo de natureza 
econômica. Para compreender essa questão, era necessário levar em conta outras 
variáveis. Conforme Anderson, essa terceira fase acontece quando há o reconhe-
cimento de que os desastres tiveram impactos diferenciados sobre as populações 
que vivem em áreas de risco. Houve uma tentativa de explicar como “perda da 
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vida, da saúde e dos bens varia muito entre as pessoas que vivenciam o mesmo 
desastre e entre pessoas que vivenciam desastres do mesmo tipo e da mesma 
proporção em momentos diferentes e em diferentes partes do mundo” (1995: 
45). A conclusão foi que mais do que apenas perigo e exposição precisam ser con-
siderados em qualquer avaliação precisa da questão da vulnerabilidade. De outra 
perspectiva, isso quer dizer que diferentes estilos de vida das populações afetadas, 
especialmente as de níveis socioeconômicos mais baixos, fazem a diferença nos 
efeitos negativos que aparecem nos desastres. Em resumo, os seres humanos são 
responsáveis pela vulnerabilidade. 

Em nossa opinião, esse tipo de pensamento definitivamente está na direção 
certa. No entanto, ele ainda precisa ser concluído. Alguns hesitam em avançar 
nessa direção. Isso se verifica na citação a seguir; embora seja indicada a direção 
que deve ser tomada na segunda etapa, o passo final não é dado, ao invés disso, 
volta-se ao limitado argumento da vulnerabilidade. “A maioria da literatura de-
dicada às inundações analisa esse fenômeno como desastres naturais. Em contra-
partida, as ciências sociais consideram as inundações como uma categoria social. 
Nenhum dos conceitos é amplo o suficiente para abranger a vasta complexidade 
da questão. As inundações são realmente uma ligação entre a sociedade e a nature-
za, da mesma forma em que estão conectados os recursos naturais e os problemas 
ambientais” (SEJENOVICH e MENDOZA 2000: 24). 

Segundo nossa perspectiva, o próximo passo seria discutir, tal como já foi 
suscitado por diferentes pesquisadores e teóricos que estudam os desastres, o 
fato de que os desastres se originam da própria natureza dos sistemas sociais. Os 
desastres, a partir desse enquadramento, são manifestações ostensivas de latentes 
vulnerabilidades da sociedade, basicamente de deficiências nas estruturas sociais 
ou nos sistemas sociais. A fonte ou origem dos desastres se encontra no próprio 
sistema no qual eles aparecem. Eles não devem ser vistos como o resultado de 
uma força externa oriunda de impactos que atingem o sistema social. Da mesma 
forma, o aparecimento de um desastre vai além dos efeitos de um risco em dife-
rentes estilos de vida entre as vítimas. Um desastre está enraizado nas deficiências 
de um sistema social que se manifestam em função da dinâmica desse sistema. 

Ao considerarmos os desastres, devemos partir dos sistemas sociais envol-
vidos na questão, ao invés de olharmos para as vítimas, o que representa a 
abordagem tradicional atual. Uma das vantagens desse posicionamento é que as 
previsões sobre possíveis desastres podem ser feitas previamente. Não há ne-
cessidade de esperar que o desastre aconteça para daí ver as consequências, no 
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caso, as vítimas e as perdas. Um dos poucos que, indiretamente, parece reco-
nhecer isso é Albala-Bertrand (1993:204), que observa que os efeitos de desas-
tres se encontram não nas vítimas e nas perdas, mas em que medida o desastre 
reflete aspectos nocivos de processos sociais contínuos, ou seja, a estrutura de 
pré-desastre e as dinâmicas do sistema social em questão. 

De forma paralela, mas focalizando os níveis sociais menos favorecidos e 
se concentrando mais nos riscos do que nos desastres, Perrow afirma que os 
acidentes em centrais nucleares que têm o potencial para causar desastres não 
são o resultado de erros humanos cometidos pelos construtores ou operado-
res da central, nem resultam de erros mecânicos ou falhas na implementação 
da central nuclear. Assim, com relação ao desastre de Three Mile Island, o 
autor diz: “A causa do acidente pode ser encontrada na complexidade do 
sistema. Ou seja, cada uma das falhas - design, equipamentos, operadores, 
procedimentos, ambiente - é meramente trivial... é a interação das múltiplas 
falhas que explica o acidente” (1984: 7). 

Observação igualmente importante se faz a seguir. Perrow vê os acidentes 
como eventos normais nas organizações que trabalham com centrais nucleares, 
missões espaciais, armas nucleares, produção de DNA recombinante, navios 
que transportem cargas altamente tóxicas ou explosivas, engenharia genética, 
plantas químicas plantas, ou qualquer outra tecnologia de alto risco porque: 
“Se a complexidade interativa e as características de um sistema de agrupamen-
to rígido - inevitavelmente irão causar acidente, acredito que temos razão em 
chamá-lo de acidente normal ou acidente de sistema. O termo acidente normal 
destina-se a assinalar que, dadas as características do sistema, interações/con-
junto múltiplas e inesperadas de falhas são inevitáveis... Acidentes do sistema 
não são comuns, são até raros; mas isso não nos tranquiliza, posto que podem 
produzir catástrofes” (1984:100). 

Nossa opinião é que os desastres são semelhantes, na medida em que de 
forma latente acontecem nos sistemas sociais mais amplos, e são o resultado 
de uma convergência de uma variedade de fatores sociais, sendo que todos 
eles são importantes.

Para enfatizar os desastres, desloca-se o foco para a natureza social dos fe-
nômenos. Desastres acontecem quando tudo já foi dito e feito, são aconteci-
mentos sociais. Suas origens, suas manifestações e suas consequências são basi-
camente sociais. Na verdade, os desastres podem ocorrer independentemente 
do impacto de qualquer perigo físico. Eles podem acontecer somente a partir 
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de rumores de uma possível ameaça ou uma ameaça possível, porém não con-
cretizada. Por exemplo, no final de 1999, divulgou-se uma notícia que dizia: 

Durante meses os cientistas previam erupções vulcânicas devastadoras no Equa-
dor, provocando evacuações e fechamento de escolas, o que afetou a vida de cen-
tenas de milhares de famílias na capital e em outras partes do país. . . embora 
tenham acontecido algumas outras erupções menores, ainda não ocorreu nenhum 
evento cataclísmico. . . previsões de uma erupção iminente levou as autoridades 
a fechar 600 escolas públicas e privadas na cidade e nos arredores. Isso aconteceu 
três vezes nos últimos dois meses, sendo que cada vez durou vários dias, atrasando 
o desenvolvimento escolar de 320 mil alunos. . . [No] último evento, as autorida-
des divulgaram que as escolas e o aeroporto da capital poderiam fechar por pelo 
menos seis dias. . . A evacuação na cidade representou um desastre econômico 
para Banos, cuja receita depende muito do turismo. (ECUADOREANS, 1999:5) 

Além disso, alguns desastres, como a fome e muitas panes em sistemas com-
putacionais, não têm um agente de origem, que possa ser identificado. Em 
termos gerais, os desastres não podem ser identificados em termos de qualquer 
aspecto geofísico, hidrológico ou atmosférico. Um terremoto é simplesmente 
um acontecimento físico, um movimento de terra. De acordo com um relató-
rio, existem mais de 3.000 acontecimentos perceptíveis a cada ano; mas apenas 
de 7-11 deles envolvem perda significativa de vida (GUIDELINES, 1994: 32). 
Se não houver consequências sociais negativas, não há desastre. Vemos desastres 
somente no comportamento indesejado de pessoas e grupos. Como Albala-
-Bertrand (1993: 10) observa, isso pode ser bastante evidente, mas sem as pes-
soas não pode haver nenhum desastre. 

Focalizar os desastres não significa que não vale a pena estudar os riscos 
(mas mesmo os geógrafos, com seu foco tradicional, reconhecem que cada vez 
mais nessa disciplina o foco mudou de “desastre” para “perigo/risco” (WHITE, 
KATES and BURTON, 2001). Existem muitas razões teóricas e práticas para 
tal pesquisa. Mas muito do que acontece na pesquisa sobre “desastre”, como o 
planejamento, a política ou as concepções, na verdade é pesquisa, planejamento 
e política de riscos. Citaremos um exemplo a seguir. Estudos sobre terremotos 
são válidos. Mas não devemos nos confundir com a pesquisa sobre desastre que 
estão associadas aos terremotos. Algumas vezes, até em uma conferência ou 
seminário no qual se utiliza o rótulo “desastre”, os pesquisadores, após análise, 
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irão constatar que se trata de perigo/risco. Na verdade, tal foco faz com que se 
perca a natureza essencialmente social dos desastres. 

Além disso, há questões muito importantes que são puramente de natureza social 
e não têm nenhuma relação com qualquer tipo de perigo. Por exemplo, a cooperação 
e a interação cooperativa de vários grupos ou organizações não é apenas importante, 
mas crucial para as tomadas de decisões, para o estabelecimento de políticas, para a 
execução de programas, e para a implementação de medidas específicas em todas as 
fases do planejamento e gestão, ou seja, na prevenção, preparação, resposta/reação e 
recuperação. O estudo e compreensão desses importantes relacionamentos interor-
ganizacionais requerem uma abordagem específica da ciência social e um pressuposto 
básico de que os desastres são fundamentalmente fenômenos sociais. 

Deve-se ressaltar que a ideia de focalizar “desastres”, em vez de “perigos”/“riscos”, 
também está começando a se difundir entre os gestores dos desastres e dos sistemas de 
emergência. O australiano Buckle - autor de um capítulo neste volume - disse, tendo 
como perspectiva a Unidade de Recuperação em Estado de emergência em Victoria: 

   Governos, agências de gestão de desastres e a comunidade estão cada vez mais 
aceitando que o foco adequado da gestão de desastres não é o agente de risco 
em si... e sim a comunidade e as consequências para os indivíduos, os grupos e 
as comunidades. A aplicação bem sucedida desta abordagem requer uma melhor 
compreensão da capacidade de recuperação e vulnerabilidade dos diversos níveis 
dos sistemas humanos e da atividade social (BUCKLE, 2003: 110).

Veja também Buckle, Marsh e Smale 2002; Gabriel 2002, que enfatizou 
que o foco está se deslocando para a comunidade, afastando-se do paradigma 
de gestão de risco em direção a um paradigma de gestão propriamente dita. O 
resultado é necessariamente uma preocupação com fatores sociais e não com as 
características físicas do risco. O escritor britânico a seguir fez a mesma decla-
ração, porém em outros termos: 

Parece haver uma resistência muito significativa para a análise de fatores socioe-
conômicos em caso de desastres, e suas causas socioeconômicas. Ao invés disso, a 
ênfase política e científica, medida em termos de seus custos, recai sobre as causas 
“naturais” dos desastres... Por que existe tal relutância em examinar as causas 
socioeconômicas dos desastres, e em compreender os desastres em relação à vida 
“normal” cotidiana? (CANNON, 2001)



46  Enrico Louis Quarantelli, tradução: Raquel Brigatte

O Social em Questão - Ano XVIII - nº 33 - 2015 pg 25 - 56

De forma crescente, como ressalta outro investigador da Nova Zelândia, cada 
vez mais a ênfase tem sido dada na questão da “gestão” e não mais na questão 
da “emergência” (BRITTON, 2001:1). Britton desenvolve tal declaração em seu 
artigo neste volume. Isso significa que, de acordo com nossa perspectiva, é neces-
sário dedicar mais atenção aos desastres do que aos riscos. 

Há também outros efeitos positivos de enfatizarmos os desastres em detri-
mento dos riscos. Há certas implicações nessa mudança de foco. Em particular, 
tal foco leva-nos a considerar de maneira mais ampla os aspectos sociais dos de-
sastres. Investigaremos agora esse ponto.

A não-consideração do contexto social mais amplo na pesquisa 
O mundo está passando por uma grande transformação no que se refere à 

vida social. Esse fato foi bem descrito em declarações de sociólogos como Smel-
ser (1991a) e Tiryakian (1994) e também por Omen (1995), em seu discurso 
presidencial no Congresso Mundial de Sociologia, abordando a questão em es-
cala global. Significativas mudanças sociais estão acontecendo nas áreas políti-
ca, econômica, familiar, cultural, educacional e científica em todo o mundo, em 
países desenvolvidos e em desenvolvimento. Como exemplos, podemos notar 
uma “nova família” e novos padrões domésticos que estão surgindo, as alterações 
básicas que ocorrem no papel e na posição das mulheres, a mudança quase global 
para uma economia de mercado voltada para a produção de bens e distribuição 
de serviços, a expansão de governos democráticos, o crescente predomínio de 
formas artísticas e musicais não tradicionais, bem como a globalização da cultura 
popular, o uso cada vez maior de computadores e outros meios digitais destinados 
à formação e educação da população, e a crescente difusão e utilização da ciência 
social aplicada em muitas áreas. 

Mencionamos essas grandes transformações, porque, conforme constatamos, 
poucos pesquisadores na área dos desastres estão incorporando essas transformações 
em seus projetos de pesquisa. Curiosamente, a maioria dos autores neste volume de 
fato reconhece as grandes mudanças que estão acontecendo no mundo contemporâ-
neo, sendo que Boin, em seu capítulo, talvez seja o mais explícito sobre este assunto. 
Apesar do fato de que os autores neste volume destacam a questão da mudança social, 
isso, no geral, não acontece. Essa falta de atenção geral da maioria dos pesquisadores 
é bastante estranha. Entre outras coisas, claramente estas alterações irão transformar 
os números e os tipos de desastres que ocorrem e a natureza do planejamento e ges-
tão dos desastres, atividades absolutamente necessárias no futuro (QUARANTELLI, 
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1994a). Entre outros autores, neste volume, Denis Smith exemplifica em seu capítulo 
a ideia de que a própria natureza dos desastres está mudando como resultado das 
transformações sociais mais amplas a que o mundo está se submetendo. 

Em parte, essa não consideração do cenário maior reflete a abordagem histó-
rica dominante na investigação dos desastres desde seus primórdios. Na verdade, 
isso novamente reflete uma sociologia mais geral. Embora se observa um ponto 
de vista diferente entre uma minoria, ultimamente tem crescido a aceitação ao 
ponto de vista tal qual Fischer descreveu: 

A sociologia, como a biologia e a geologia é uma ciência histórica. Condições e 
eventos históricos específicos, bem como processos legais, determinam as formas 
de vida atuais. Os sociólogos da sociedade norte-americana deveriam, portanto, 
saber a história social americana; porém, muitas vezes, eles desconhecem o assun-
to. Mas há uma saída. Considerando as últimas três décadas, os historiadores têm 
acumulado uma vasta gama de estudos sobre a sociedade, a cultura e o comporta-
mento americanos. Focalizando a vida cotidiana das “massas”, em detrimento dos 
dramas da elite, esta “nova” história se alimenta das questões e métodos dos soci-
ólogos. À medida que essa pesquisa se revela muito vasta e diversificada, alguns 
profissionais buscam uma síntese disso tudo (1994: 226).

Encontramos essa mesma ideia geral em uma citação feita pelo Presidente da 
Associação Internacional de Sociologia, Immanuel Wallerstein, em 1994. Ele cita 
Durham que na primeira edição dos Anais de Sociologia previu uma inevitável 
junção da sociologia e da história em uma única disciplina. Isso porque: 

na medida em que a história faz comparações, torna-se indistinguível da so-
ciologia [e], enquanto o sociólogo é um estranho que se intromete na área do 
historiador, a fim de auxiliar sua pesquisa, para que possa falar sobre os dados 
que lhe interessam, ele vai apenas abordar a questão superficialmente... É pra-
ticamente inevitável que o sociólogo deixe passar, ou considere como exceção, 
os dados que mais merecem atenção.

Wallerstein conclui: “Eu, pessoalmente, concordo com Durham. Não con-
sigo imaginar que qualquer análise sociológica é válida sem que contextualize 
historicamente os dados” (1995). Dombrowsky, em seu artigo neste volume, 
parece assumir a mesma posição. 
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Se levarmos tudo isso a sério, isso não sugere alguns estudos teóricos dife-
rentes daqueles que agora estão sendo realizados? Por exemplo, se as economias 
de mercado têm se disseminado em toda parte, que implicação tal tendência traz 
para a área dos desastres? Mesmo limitando-se aos Estados Unidos, nós sugeri-
mos que, por exemplo, a recente ênfase na prevenção de desastres pela FEMA 
(Federal Emergency Management Agency - Agência Federal de Gestão de Emergên-
cias) provavelmente reflete a orientação econômica de nível macro que tem sido 
adotada pelas três últimas administrações nacionais. Mas quem está realizando 
esses estudos de nível macro na área dos desastres? (Para um ensaio sobre as for-
ças do mercado e os desastres, ver um artigo de um especialista em não desastre, 
HORWICH, 1990). Mesmo se houver ou não suporte empírico para o nosso 
exemplo específico, o nosso ponto é que precisamos considerar o contexto social 
maior principalmente devido a sua dinamicidade. 

Vamos observar de que forma a não consideração do contexto maior da 
mudança social de fato dá suporte à crença de que os desastres são socialmente 
disfuncionais. A crença no “lado ruim” dos desastres é muito generalizada. Essa 
noção de senso comum é amplamente compartilhada entre muitos investigadores 
de desastres. Na verdade, como dissemos anteriormente, algumas definições de 
desastres caracterizam um desastre principalmente em termos negativos; assim 
como o faz grande parte da literatura de saúde mental envolvendo desastres. A 
definição de um evento traumático formulada pela Associação Americana de Psi-
quiatria, incluindo aí os desastres, encaixa-se em uma experiência humana com-
pletamente não usual, sendo fortemente dolorosa para quase todas as pessoas. 
Acreditamos que os habitantes de muitas áreas de Bangladesh achariam a primeira 
definição interessante; nós provavelmente subestimamos como muitos dos nossos 
conceitos e ideias na área dos desastres não refletem totalmente a gama de expe-
riências humanas no mundo. A segunda frase parece incluir um prejulgamento em 
vez de tornar a declaração uma questão de determinação empírica. 

Na nossa opinião, esta suposição implícita sobre o “lado ruim” é também um 
fator que leva alguns estudiosos a ver os desastres como um tipo de problema 
social; mesmo na abordagem construcionista social, na análise dos problemas so-
ciais, a percepção do “lado ruim” por aqueles que reivindicam é um elemento 
crucial (ver SCHNEIDER, 1985; HILGARTNER e BOSK 1988). No entanto, o 
nosso argumento é que esta questão é complicada, pois necessita de mais atenção 
e reflexão. Definições a parte, a questão pode ser parcialmente abordada no nível 
empírico. E a evidência disso é que claramente há muitos aspectos positivos dos 
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desastres em todos os níveis sociais (ver trabalho de SCANLON, 1988 e outros). 
Os desastres podem e de fato têm características positivas e devemos ter estudos 
mais sistemáticos acerca dessas características, não deixando que o assunto se 
torne matéria jornalística (por exemplo, um artigo do New York Times uma vez 
publicou em sua manchete: “Os vencedores e perdedores na Grande Enchente de 
93”, realizando um  bom trabalho investigativo; ver FEDER, 1993). Em muitos 
casos, nós só encontramos consequências negativas porque é só isso o que busca-
mos. Por exemplo, na área de saúde mental a maioria dos estudos não encontra 
resultados positivos nos desastres, porque, simplesmente, eles não são o foco da 
pesquisa. Para aqueles que buscam focalizar os aspectos funcionais dos desastres, 
pode-se ressaltar que os sociólogos já escreveram sobre esses temas como “as 
funções positivas da pobreza” (ver GANS, 1972). 

Todavia, em outro nível, a nosso ver, a questão sobre o pressuposto da dis-
funcionalidade é mais uma questão teórica. Ela se apoia no que acreditamos 
que seja o cerne sociológico de um desastre. Por exemplo, muitos estudiosos 
de desastres assumem que um desastre é um evento traumático que ocorre em 
um sistema social já existente. Isso evoca uma imagem de danos e esforços para 
reagir a um agente externo. Esta é uma visão compreensível e estava implícita 
mesmo nos nossos primeiros artigos sobre o assunto. Por outro lado, há outros 
estudiosos que veem desastres como manifestações de evolução dos sistemas 
sociais que estão sempre se modificando. Sugerimos que isso evoca uma ima-
gem muito diferente, dos esforços para se adaptar às dinâmicas internas do sis-
tema. A primeira imagem enfatiza o negativo e a reatividade; a segunda imagem 
deverá evocar o positivo e a pró-atividade. 

Nossa visão mais atual é que nós faríamos melhor, utilizando o modelo semi-
-darwiniano de mudança evolutiva. Isso nos forçaria a considerar os aspectos mais 
positivos dos desastres (impossível de considerar um contexto social). Necessa-
riamente precisamos considerar e olhar os aspectos funcionais e disfuncionais, 
se de fato vemos os desastres como parte da evolução dos sistemas sociais. Um 
sociólogo francês, Tourraine, em um artigo que analisa o futuro dos movimentos 
sociais, reafirma o mesmo ponto ao escrever que: “Muitos problemas ou questões 
políticas não estão relacionadas com os movimentos sociais, muitos deles, em 
todos os tipos de sociedades, estão relacionados com os processos de mudança da 
sociedade, especialmente da modernização” (1994). 

Se os problemas sociais são socialmente construídos como muitos sociólogos 
há tempos defendem (ver SPECTOR e KITSUSE 1977; MAUSS 1992), conse-
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quentemente podemos dizer que uma abordagem na questão da mudança social 
deve ser mais proveitosa para fins de investigação teórica (STALLINGS, 1995, fez 
uma análise aprofundada focalizando por que os terremotos não são reconhecidos 
como problemas sociais na sociedade norte-americana). 

Além de usar um enquadre geral tal como a mudança social já discutida, há 
também outras ideias teóricas que poderiam ser proveitosamente utilizadas na 
investigação dos desastres.  
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